
PARECER Nº 1089, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2018
O nobre Deputado Coronel Camilo apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2018, com o intuito de alterar o inciso I e o parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiências e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 21/06 a 28/06/18), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabendo analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 19, inciso VII, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno.
No entanto, ante a necessidade de adequar a presente propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos a seguinte emenda substitutiva:
EMENDA SUBSTITUTIVA Nº_____,
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2018
Autoriza o Poder Executivo a alterar o inciso I e o parágrafo único da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o inciso I, e o parágrafo único, do artigo 1º da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991, para que passem a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - (...)
I – as pessoas portadoras de deficiência cuja gravidade comprometa, ainda que parcialmente, sua capacidade de trabalho, bem como o menor de 14 (quatorze) anos, portador de deficiência que igualmente justifique o benefício;
II – (...)
Parágrafo único – A isenção de que trata este artigo será concedida inclusive às pessoas portadoras de deficiência que exerçam atividade laboral e poderá ser estendida, quando necessário, a um acompanhante do deficiente, devidamente registrado junto à entidade ou órgão prestador do serviço, atendidas as condições fixadas em regulamento.’ (NR)”
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.
Artigo 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Assim sendo, não existindo óbices no âmbito que nos cabe analisar, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2018, na forma da emenda substitutiva ora apresentada.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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